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Violência no Trânsito, Regulação e Gestão Urbana: Uma Análise Crítica dos Acidentes de Motocicleta no Espírito Santo
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Resumo

Este estudo analisa as internações por acidentes com motocicletas no Espírito Santo, articulando os instrumentos normativos em diferentes escalas de governo e os desafios da gestão urbana. Trata-se de uma pesquisa de abordagem mista, com delineamento ecológico e documental, utilizando dados do SIH/SUS e levantamento de legislações federais, estaduais e municipais relacionadas à segurança viária. Os resultados apontam tendência crescente de internações, com maior frequência entre homens jovens e adultos de meia-idade, além de aumento entre mulheres e idosos. Observa-se que, mesmo com a ampliação de normativas como a Lei Seca, exigências de equipamentos de segurança e regulamentação de mototáxi e motofrete, persistem lacunas na fiscalização, na mudança de comportamentos de risco e na redução das desigualdades urbanas. A motocicleta, além de transporte, é instrumento de trabalho informal, ampliando vulnerabilidades. Conclui-se que políticas públicas integradas, educação viária e fiscalização efetiva são essenciais para promover mobilidade urbana mais segura e equitativa.
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Abstract

This study analyzes the temporal trend of hospital admissions due to motorcycle accidents in Espírito Santo, linking regulatory measures at multiple government levels with the challenges of urban management. It is a mixed-methods study with ecological and documentary approaches, using data from the SIH/SUS system and reviewing federal, state, and municipal legislation on road safety. Results show an increasing trend in hospitalizations, with higher rates among young men and middle-aged adults, as well as rising cases among women and older adults. Despite the expansion of regulations such as the Zero Tolerance Law, requirements for protective equipment, and the regulation of motorcycle taxi and delivery services, gaps persist in enforcement, behavior change, and addressing urban inequalities. Motorcycles, beyond transportation, function as informal work tools, intensifying vulnerabilities in precarious urban contexts. It concludes that integrated public policies, traffic education, and strong enforcement are essential to reduce risks and promote safer and more inclusive urban mobility.
Keywords: Traffic accident, Motorcycle, Urban Violence.

1 INTRODUÇÃO

Os acidentes de trânsito constituem-se como um dos mais importantes problemas de saúde pública mundial, o Ministério da Saúde sinaliza que a morbimortalidade por lesões de trânsito, especialmente a de motociclistas, se caracterizam como um problema de múltiplos determinantes e as intervenções para sua redução dependem de diversos atores dos sistemas econômicos e públicos (BRASIL, 2023). 

A motocicleta é caracterizada por ser um meio de transporte rápido, de fácil acesso e de custo baixo, o que justifica o grande número desses veículos e de condutores em várias regiões do Brasil. Associado a isso, em algumas localidades, o hábito de utilizar as motocicletas como lazer e/ou ferramenta de trabalho, muitas vezes sem seguir as regulamentações legais, aumenta ainda mais a procura por esse veículo e predispõe ao aumento nos índices de acidentes (Fernandes, et al, 2019). 
 No Brasil, esses acidentes são uma das principais causas de morte, entre as causas externas. Sua transcendência se expressa pelo elevado número de morbimortalidades que incidem, predominantemente, na população jovem, no auge da produtividade e que reside em áreas de maior desvantagem socioeconômica. Essa problemática, através das lesões e mortes decorrentes, trazem um impacto financeiro e social significativo. (Rios, et al, 2019). 

No Estado do Espírito Santo foram registrados 8.615 acidentes envolveram motocicletas em 2022, sendo que 7.677 desses acidentes tiveram vítimas fatais ou parciais. Ao analisar os fatores associados para acidentes envolvendo motocicletas no Estado, tem-se que, das infrações mais cometidas pilotando motocicletas, o excesso de velocidade é a infração mais registrada no ranking, assim como o avanço do sinal vermelho do semáforo, registrado por fiscalização eletrônica, e o não uso do capacete de segurança, aumentando assim os riscos de ferimentos graves e de morte para o próprio condutor em caso de acidente (BRASIL, 2023).

Analisar as internações por acidentes de motocicleta no Espírito Santo, articulando os instrumentos normativos em diferentes escalas de governo aos desafios da gestão urbana. 

2 MÉTODO
Trata-se de um estudo de abordagem mista, com delineamento ecológico e documental, realizado em 2024. Para a análise ecológica, foram utilizados dados secundários sobre internações por acidentes com veículos de duas rodas no Estado do Espírito Santo, Brasil, no período de 2009 a 2020. O recorte temporal considera a influência da pandemia de COVID-19, cujas medidas restritivas, como o lockdown, impactaram diretamente as dinâmicas urbanas e de mobilidade.

Os dados epidemiológicos foram extraídos do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), considerando a classificação V20 a V29 da CID-10, estratificados por faixa etária, sexo, raça/cor e local de internação. As taxas foram calculadas por 100 mil habitantes e transformadas em logaritmo de base 10 para ajuste da regressão de Prais-Winsten, sendo os resultados expressos em Annual Percent Change (APC).

Na abordagem documental, foram analisados instrumentos normativos em diferentes escalas de governo (federal, estadual e municipal), relacionados à segurança viária e prevenção de acidentes com motociclistas. As normas foram coletadas em fontes oficiais, como o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e diários oficiais estaduais e municipais. Por se tratar de dados públicos e secundários, a pesquisa dispensa apreciação ética, conforme Resolução CNS nº 510/2016.
3 RESULTADO

A Tabela 1 apresenta a distribuição da população por sexo, raça/cor e local de internação. A maioria é do sexo masculino (84,49%) e autodeclarada parda (53,79%). Quanto à internação, 43,34% ocorreram no setor público, 4,49% no privado e 52,17% tiveram o local ignorado.
Tabela 1 - Análise descritiva das características da população

	Variáveis  
	n
	(%) 

	Sexo  
	 
	 

	Feminino  
	2476
	15.51

	Masculino  
	13479
	84.49

	Raça/cor  
	
	

	Branca  
	2319
	14.52

	Preta  
	506
	3.17

	Amarela  
	81
	0.51

	Pardo  
	8589
	53.79

	Indígena  
	5
	0.03

	Não informado 
	4455
	27.97

	Local de internação 
	
	

	Publico 
	6913
	43.34%

	Privado 
	717
	4.49%

	Ignorado 
	8325
	52.17%


Fonte: SIH/SUS Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde

Na tabela 2 a análise de tendências de incidências de acidentes de moto por sexo masculino entre 2012 e 2022 mostrou aumento significativo nas faixas etárias de 10 a 14 anos (APC = 14,82%, p = 0,049) e de 50 a 54 anos (APC = 14,82%, p = 0,027). Para as demais faixas etárias, as tendências foram estacionárias, sem alterações significativas ao longo do período analisado.

Tabela 2 - Análise de tendência das incidências de internações decorrentes de acidentes de motos, para o sexo masculino, segundo faixas etárias, nos anos de 2009 a 2020. 

	Variáveis
	APC%(IC95%)
	Taxas por 100 mil
	p
	Tendência

	0 a 4 anos
	4.71 (-2.28;17.49)
	0.96
	0,181
	Estacionária

	5 a 9 anos
	2.33 (-10.87;17.49)
	2.04
	0,699
	Estacionária

	10 a 14 anos
	14.82 (0.09;34.9)
	6.17
	0,049
	Crescente

	15 a 19 anos
	9.65 (-0.23;20.23)
	81.73
	0,057
	Estacionária

	20 a 24 anos
	7.15 (-1.37;17.49)
	130.17
	0,089
	Estacionária

	25 a 29 anos
	7.15 (-2.28;20.23)
	103.20
	0,123
	Estacionária

	30 a 34 anos
	7.15 (-2.28;20.23)
	89.53
	0,118
	Estacionária

	35 a 39 anos
	7.15 (-2.28;20.23)
	81.11
	0,144
	Estacionária

	40 a 44 anos
	9.65 (-2.28;-2.28)
	71.40
	0,105
	Estacionária

	45 a 49 anos
	14.82 (-0.07;31.83)
	61.97
	0,051
	Estacionária

	50 a 54 anos
	14.82 (1.86;28.82)
	51.20
	0,027
	Crescente

	55 a 59 anos
	12.2 (0.69;28.82)
	38.18
	0,062
	Estacionária

	60 a 64 anos
	7.15 (-1.83;20.23)
	24.58
	0,100
	Estacionária

	65 a 69 anos
	2.33 (-2.05;0.93)
	18.83
	0,171
	Estacionária

	70 a 74 anos
	1.86 (-4.5;9.65)
	13.46
	0,604
	Estacionária

	75 a 79 anos
	2.33 (-6.67;14.82)
	9.94
	0,452
	Estacionária

	80 a mais
	2.09 (-6.67;12.2)
	11.52
	0,650
	Estacionária

	Total
	9.9 (-1.37;22.74)
	58.02
	0,515
	Estacionária


*p<0,05; APC: Annual Percent Change; IC95%- Intervalo de confiança 95%

Na tabela 3 a análise das tendências de incidências de acidentes de moto por sexo feminino entre 2012 e 2022 revelou um aumento significativo nas faixas etárias de 25 a 29 anos (APC = 12,2%, p = 0,012), 50 a 54 anos (APC = 23,03%, p < 0,001) e 55 a 59 anos (APC = 9,65%, p = 0,040). No total, houve uma tendência geral crescente de acidentes de moto entre mulheres (APC = 7,15%, p = 0,043) no período analisado.

Tabela 3 - Análise de tendência das incidências de internações decorrentes de acidentes de motocicleta, para o sexo feminino, segundo faixas etárias, nos anos de 2009 a 2020. 

	Variáveis
	APC%(IC95%)
	Taxas por 100 mil
	p
	Tendência

	0 a 4 anos
	2.33 (-12.9;25.89)
	0.75
	0.64
	Estacionária

	5 a 9 anos
	2.33 (-8.8;17.49)
	1.05
	0,532
	Estacionária

	10 a 14 anos
	2.33 (-4.5;12.2)
	1.65
	0,396
	Estacionária

	15 a 19 anos
	2.33 (-2.28;12.2)
	13.65
	0,296
	Estacionária

	20 a 24 anos
	4.71 (-2.28;14.82)
	21.37
	0,152
	Estacionária

	25 a 29 anos
	12.2 (2.33;23.03)
	17.62
	0,012
	Crescente

	30 a 34 anos
	7.15 (-4.5;25.89)
	17.64
	0,248
	Estacionária

	35 a 39 anos
	9.65 (-1.83;25.89)
	15.30
	0,087
	Estacionária

	40 a 44 anos
	9.65 (-1.37;23.03)
	14.85
	0,077
	Estacionária

	45 a 49 anos
	12.2 (-0.16;25.89)
	11.17
	0,052
	Estacionária

	50 a 54 anos
	23.03 (14.82;25.89)
	10.13
	0,000
	Crescente

	55 a 59 anos
	9.65 (0.46;23.03)
	6.23
	0,040
	Crescente

	60 a 64 anos
	2.33 (-8.8;14.82)
	4.82
	0.678
	Estacionária

	65 a 69 anos
	-0.69 (-14.89;14.82)
	4.67
	0,914
	Estacionária

	70 a 74 anos
	1.39 (-4.5;9.65)
	3.20
	0,674
	Estacionária

	75 a 79 anos
	-0.09 (-12.9;12.2)
	6.01
	0,868
	Estacionária

	80 a mais
	7.15 (-4.5;20.23)
	6.83
	0,258
	Estacionária

	Total
	7.15 (0.23;19.4)
	10.62
	0,043
	Crescente


*p<0,05; APC: Annual Percent Change; IC95%- Intervalo de confiança 95%.

O Quadro 1 apresenta 17 normativos, de 2006 a 2025, em níveis federal, estadual e municipal, relacionados à segurança de motociclistas. Nota-se que os atos mais antigos padronizam regras básicas, os recentes ampliam o foco para aspectos formativos, comportamentais e regulamentação de serviços digitais, mostrando evolução normativa para prevenir acidentes.
Quadro 1 - Atos normativos de segurança para motociclistas.

	Nº
	Normativo
	Ano
	Tema Específico
	Esfera 
	Impacto na Segurança

	1
	Resolução CONTRAN nº 203/2006
	2006


	Regras obrigatórias para uso de capacetes com viseira ou óculos de proteção, certificação pelo INMETRO e faixas refletivas.
	Federal
	Reduz a gravidade dos acidentes padronizando o uso adequado de equipamentos de proteção individual.

	2
	Lei 12.009/2009 – mototáxi/motofrete
	2009
	Regulamenta as profissões de mototaxista e motofretista, exigindo CNH categoria A, idade mínima e curso especializado.
	Federal
	Estimula a profissionalização e aumenta a segurança dos motociclistas profissionais.

	3
	Lei nº 874/2010 (São Mateus/ES)
	2010
	Regulamenta o serviço de mototáxi no município, com exigências para atuação regular.
	Municipal – São Mateus (ES)
	Reduz a informalidade e garante padrões mínimos de segurança na prestação do serviço.

	4
	Res. 356/2010 – mototáxi requisitos
	2010
	Estabelece requisitos técnicos para exercício do mototáxi
	Federal
	Reduz a informalidade e garante padrões mínimos de segurança na prestação do serviço.

	5
	Lei Estadual nº 9.774/2011 (ES)
	2011
	Define os valores para taxas de remoção e estadia de veículos removidos por infração de trânsito.
	Estadual – Espírito Santo
	Penaliza economicamente o infrator, desestimulando o uso irregular de motocicletas.

	6
	Resolução CONTRAN nº 410/2012
	2012
	Institui cursos especializados obrigatórios para mototáxi/motofrete
	Federal
	Garante formação adequada e obrigatória em direção defensiva para profissionais.

	7
	Lei 12.760/2012 – Lei Seca
	2012
	Tolerância zero à alcoolemia na condução
	Federal
	Direta relação com prevenção de acidentes com morte/lesão grave

	8
	Projeto de Lei nº 266/2013 (Vitória/ES)
	2013
	Regulamenta o serviço de motofrete na capital capixaba.
	Municipal – Vitória (ES)
	Organiza e controla o uso profissional de motos em entregas, promovendo segurança.

	9
	Resolução 509/2014 – freios ABS/CBS
	2014
	Torna obrigatórios os sistemas de freios ABS/CBS
	Federal
	Reduz falha de frenagem e colisões

	10
	IS 057/2014 – remoção veículos
	2014
	Normatiza remoção, depósito e liberação de veículos
	Estadual

Espírito Santo
	Reorganiza o fluxo pós-acidente e previne riscos adicionais

	11
	IS nº 067/2014 (DETRAN-ES)
	2014
	Define critérios para credenciamento e renovação dos Centros de Formação de Condutores (CFCs)
	Estadual

Espírito Santo
	Melhora a formação de condutores, inclusive motociclistas, com impacto direto na redução de comportamentos de risco.

	12
	Resolução 624/2016 – ruído veicular
	2016
	Limita a emissão de ruídos por motocicletas
	Federal
	Facilita fiscalização e controle de modificações ilegais

	13
	Lei nº 5.691/2016 (Cariacica/ES)
	2016
	Regula o serviço de motofrete no município de Cariacica, exigindo registro e condições mínimas de operação.
	Municipal – Cariacica (ES)
	Estimula a formalização e maior controle sobre motociclistas profissionais, melhorando a segurança.

	14
	Resolução 789/2020 – formação condutores
	2020
	Consolida e atualiza normas sobre formação de condutores
	Federal
	A formação influencia diretamente o risco de sinistros

	15
	Lei nº 15.006/2024
	2024
	Institui a Semana Nacional de Prevenção a Acidentes com Motociclistas e o Dia Nacional do Motociclista (27 de julho).
	Federal
	Fomenta campanhas educativas e ações preventivas em nível nacional.

	16
	Lei Estadual nº 12.373/2024 (ES)
	2024
	Reconhece práticas como "wheeling" (manobras com motos) como esporte, desde que realizadas em locais próprios.
	Estadual – Espírito Santo
	Canaliza práticas de risco para ambientes controlados, reduzindo sua ocorrência em vias públicas.

	17
	Projeto de Lei nº 56/2025 (ES)
	2025
	Exige que apps de transporte por motocicleta adotem medidas de segurança como EPI e monitoramento.
	Estadual – Espírito Santo
	Visa regulamentar plataformas digitais com foco em proteção dos motociclistas e passageiros.


 
Os gráficos (Figura 1) observa-se que as taxas foram consistentemente mais elevadas no sexo masculino em todo o período analisado. Entre os homens, houve crescimento contínuo até 2016, seguido de redução nos anos seguintes. No sexo feminino, as taxas apresentaram leve variação ao longo do tempo, mantendo-se em patamares inferiores. A taxa geral seguiu a tendência do grupo masculino, com pico em 2016 e posterior declínio. Destaca-se ainda a presença de marcações verticais no gráfico que indicam os anos de implementação de diferentes normas legais e regulamentações (Normas 2 a 14). Há uma redução nas taxas de internação por acidentes de motocicleta após a adoção das normas mais recentes, especialmente a partir de 2015, período que coincide com a implementação das normas mais recentes.
Figura 1- Evolução das internações por acidentes de motocicleta no Espírito Santo (2009–2020), por sexo e atos normativos relacionados.
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Fonte: Próprio Autor
3 DISCUSSÃO 
O presente estudo analisou o comportamento das internações por acidentes de trânsito envolvendo motocicletas no Espírito Santo, entre 2009 e 2020, revelando tendência crescente de hospitalizações gerais e por faixas etárias e sexo. Observou-se maior frequência entre homens, principalmente crianças, jovens e adultos de meia-idade, enquanto entre mulheres destacam-se os grupos de 25 a 29 anos e de 50 a 59 anos. Essa mudança no perfil das vítimas aponta para um aumento do uso de motocicletas por indivíduos mais velhos, motivado por necessidade econômica ou praticidade (Duarte, 2011; BRASIL, 2024).

Mesmo com normas importantes, como a Lei Seca e exigências técnicas de segurança, a redução de internações foi limitada. Entre 2011 e 2017, persistiu alta taxa de internações masculinas, sugerindo desafios na fiscalização e adesão (Azevedo et al., 2017). A maior exposição ao risco por parte dos homens, excesso de velocidade, avanço de sinal, não uso de capacetes e álcool ao volante reforça essa predominância (Fernandes et al., 2019; IBGE, 2008). O uso adequado do capacete, por exemplo, reduz lesões cranianas graves (Souto et al., 2020).

Outro achado relevante foi o crescimento de acidentes envolvendo crianças e idosos, embora ainda não representem as faixas com maiores taxas. O aumento pode estar relacionado à urbanização desordenada e ao uso intensivo de motocicletas como meio de transporte e trabalho, fenômeno típico de contextos marcados por desigualdade socioespacial e precariedade da mobilidade urbana (Zamin et al., 2018; Pinheiro; Queiroz, 2020).
O aumento da frota de veículos de duas rodas no país reflete não apenas o crescimento da mobilidade individual, mas também o uso da motocicleta como instrumento de trabalho informal, sobretudo em atividades como mototáxi e motofrete, ampliando a exposição de grupos vulneráveis e revelando as desigualdades socioespaciais (Duarte, 2011; BRASIL, 2024; Zamin et al., 2018).
A análise de infrações evidencia comportamentos recorrentes e de alto risco, como dirigir embriagado, prática responsável por 47,2% dos acidentes com motocicletas (Fernandes et al., 2019). A expansão da frota de veículos de duas rodas também contribui para esse cenário (BRASIL, 2024).

Programas como o Vida no Trânsito (PVT) e o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS) refletem esforços intersetoriais para enfrentar o problema, mas persistem lacunas entre a formulação normativa e a efetividade local (BRASIL, 2019; BRASIL, 2024). Em Vitória, o PVT apresentou redução de 62% nas mortes em 2024 (SESA, 2013; SESP, 2024). Contudo, fatores estruturais como expansão urbana sem planejamento e trabalho informal em mototáxi/motofrete ainda expõem grupos vulneráveis (MINAYO, 2010; SOUZA et al., 2023).

Por fim, os acidentes com motocicletas geram custos diretos e indiretos ao sistema de saúde e produtividade (Silva et al., 2018). Assim, reforça-se a importância de políticas públicas integradas, fiscalização rigorosa e ações educativas contínuas, visando superar limitações de adesão e promover mobilidade segura e inclusiva. Recomenda-se, ainda, que pesquisas futuras aprofundem a análise de fatores socioeconômicos e custos hospitalares para subsidiar políticas de prevenção mais eficazes.

4 CONCLUSÃO
Assim, o estudo evidenciou um aumento das internações por acidentes de motocicleta no Espírito Santo entre 2009 e 2020, com maior incidência entre, adultos jovens. No recorte por sexo, as internações masculinas cresceram entre adolescentes e adultos de meia-idade, enquanto entre as mulheres houve aumento geral, especialmente entre jovens adultas e mulheres de meia-idade. Fatores como aumento da frota, uso da motocicleta como meio de transporte e comportamentos de risco, incluindo excesso de velocidade e condução sob efeito de álcool, contribuem para esse cenário. Esses achados sugerem mudanças no perfil dos motociclistas e reforçam a necessidade de implementação de políticas públicas eficazes, fiscalização rigorosa e campanhas educativas são essenciais para reduzir os riscos entre os grupos mais vulneráveis e mitigar seus impactos no sistema de saúde e na segurança viária. 
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